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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2020 

PROCESSO Nº 139230/2020. 

Retomada da Construção do Hospital Central de Alta Complexidade, localizado no município de 

Cuiabá – Mato Grosso. 

RECORRENTE: (IMPUGNANTE): PLAINCO MINERACAO E OBRAS LTDA. 

 

 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no 

CNPJ sob o n 04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político Administrativo – CPA, Bloco 05, 

nesta Capital, doravante denominada SES/MT, neste ato representado pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº. 307/2019/GBSES, publicado no 

Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, em 18 de setembro de 2019, vem diante dos 

QUESTIONAMENTOS interposto, tempestivamente, IMPUGNAÇÃO pela empresa 

PLAINCO MINERAÇÃO E OBRAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 

a Rua 25 de Janeiro, 380 - Itoupava Norte, Blumenau - SC, CEP: 89.052-070, inscrita no CNPJ 

sob nº 85.384.287/0001-53, com fundamento na Lei nº 8.666/1993, devidamente qualificado. 

PRELIMINARMENTE 

Cumpre-nos registrar que esta Comissão, quando da elaboração de seus processos 

licitatórios, alinha-se ao cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública, 

elucidados no artigo 37, caput, da Constituição Federal e artigo 3º da Lei 8.666/93, especialmente 

no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeito ao princípio da 

competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

A sessão pública da Concorrência Pública está marcada para acontecer no dia 

07/08/2020. Quanto à tempestividade do pleito, apresenta-se dentro do prazo previsto no item 8.1 

do edital c/c art. 41, §2° da lei 8.666/93, encaminhado via e-mail no dia 05/08/2020 às 15h19min. 

Dá análise do conteúdo da impugnação, os questionamentos que se tratam de ordem 

técnica, a Comissão submeteu-a a análise da equipe técnica da SES/MT, representada pela 

Superintendente de Obras, Reformas e Manutenções - SUPO/GBSAAF/SES-MT. 
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DOS FATOS 

A recorrente PLAINCO MINERACAO E OBRAS LTDA, por meio de Impugnação 

requer a retificação do Edital, em razão dos fatos abaixo exposto. Vejamos: 
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Por fim requereu o seguinte: 

 

 

RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO 

Em referência a alínea: a) “Determine a comunicação da apresentação desta 

Impugnação aos demais licitantes para, querendo, realizarem manifestação, caso seja de seus 

interesses”.  
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Resposta: todos os esclarecimentos e impugnações, bem como as respostas ficam disponíveis para 

quaisquer interessados no site, aonde se encontra hospedados o Edital e demais anexos. Sendo 

link: http://www.saude.mt.gov.br/licitacao-editais. 

Ademais, ainda que não requerido em sua conclusão, o esclarecemos sobre suposta 

contradição do item 8 do edital. Vejamos o que diz a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, em seu 

artigo 41, §1º e §2º, em simples análise, constatamos que a empresa recorrente se equivocou ou 

não interpretou a lei corretamente, visto que a redação do Edital se trata da letra da lei, observe: 

“Art. 41 (...) 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar 

o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 

dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 

faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 

perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 

que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 

a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 

ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 

viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso”. 

Referente à dúvida sobre protocolo, subitem 15.2.1 e 8.3, temos a informar que são 

dois instrumentos distintos, sendo que o item 8 corresponde a Impugnação/ esclarecimentos (estes 

realizados antes da licitação), já o item 15 refere ao Recurso esse será interposto, após a decisão 

da comissão; em resumo, o recurso é uma defesa administrativa, na qual se impugna uma decisão 

(não o edital), provocando o reexame da matéria decidida a fim de obter reforma ou modificação 

da decisão. A regra do recurso encontra estabelecido no art. 109 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 

1993. Observa-se que não há nenhuma controversa muito menos contraditório referente aos itens 

mencionados. 

Em referência a alínea: b) “para incluir o atestado de capacidade técnica de Obras 

Civis na exigência do Item 10.2.4.2, do Edital, considerando os fundamentos acima expostos”. 

Em resposta, a Área Técnica emitiu PARECER TÉCNICO N° 

62/2020/SUPO/GBSAAF/SES-MT, com a análise do questionamento encaminhado 

pela RECORRENTE.  
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1. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: 

Foi analisado o questionamento pertinente a C.P. nº 02/2020/SES-MT., conforme 

encaminhado por e-mail onde elencamos os seguintes pontos: 

Depois da análise direcionada a esta Superintendência de Obras, Reformas e 

Manutenções contida no questionamento encaminhado pela RECORRENTE supracitada, do 

REQUERIMENTO, item b): 

Considerando o art. 30, inc. I, §1º da Lei nº 8.666/93 referente a parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto, no qual cabe à gestão indicar no edital da licitação, qual 

é a parcela de maior relevância técnica e valor significativo, pois é com base nela que o licitante 

irá demonstrar sua capacidade técnica, no qual são exigidas com base nos parâmetros necessários, 

suficientes e pertinentes ao objeto licitado. 

Ainda, á sábio que “parcela de maior relevância técnica” é um conjunto de 

características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos 

mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a 

sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente 

caracterizador da obra ou do serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela 

contratação. Onde o “valor significativo do objeto” toma em conta a relação estabelecida entre o 

valor da parcela eleita para comprovação da experiência em vista do valor total do objeto. 

Em amparo ao exposto, citamos o seguinte entendimento do TCU: 

“Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da 

qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei 

Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução 

de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim 

consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual 

que venha devida e tecnicamente justificado.” – (SÚMULA nº 24- - 

Tribunal de contas de São Paulo). 

Mas há casos em que mesmo sem apresentar valor significativo, um item pode se 

revestir de complexidade técnica elevada, ou seja, quando a técnica inabitual e complexa estiver 

associada a item de baixo valor no contexto do futuro contrato, porém, imprescindível para a sua 

boa execução, impondo que seja exigida a experiência anterior nessa parcela de maior relevância 



 
Secretaria Adjunta de Aquisições e Finanças 

Superintendência de Aquisições e Contratos 

 

Palácio Paiaguás, Rua Júlio Domingos de Campos, s/n. (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02, Bloco 05) 
Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-902 • Cuiabá • Mato Grosso • www.saude.mt.gov.br 

técnica, todavia, que não apresenta valor significativo, conforme TCU, Acórdão nº 2170/2008 - 

Plenário. 

Isto posto, cabe à Administração Pública verificar se o caso requer a especificação 

das parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação para a finalidade de 

comprovação de experiência anterior a título de qualificação técnica, cuja inexecução importe em 

risco mais elevado para a Administração. 

Pelos motivos elencados, JULGAMOS IMPROCEDENTE a impugnação apresentada 

pela RECORRENTE, mantendo-se os termos do edital e prazo nele contidos. 

Em referência a alínea: c) “Esclarecer qual dos itens referente ao consorcio esta 

valido para Constituição do Termo”. “Diante da contravertida exigência do Item 4.3.1.7, do 

Edital, que exige Arquivamento do Termo de Consorcio na Junta Comercial, e da proibição de 

constituição de personalidade jurídica do Consorcio, questiona-se, qual item do Edital esta 

valendo para formular o Termo de Constituição do Consorcio”.  

Nota se que o item 4.3.1.7, não estabelece “constituição de personalidade jurídica” e 

sim que “por ocasião de eventual assinatura do contrato decorrente desta licitação, 

providenciarão o arquivamento na Junta Comercial do instrumento de constituição do 

consórcio, bem como o registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU”. 

Lembrado o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 278 da Lei nº 6.404/76, que o 

consórcio não tem personalidade jurídica, e as consorciadas somente se obrigam nas condições 

previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem presunção de 

solidariedade. 

DA DECISÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Dada a consequente atenção a ser dispensada, averiguamos a impugnação da 

Recorrente em relação aos questionamentos acima, evitando incorrer em restrição indevida de 

quaisquer dos participantes; 

Desta feita, pautando-se na resposta da Área Técnica, é o presente para reconhecer a 

impugnação, por ser oportuna e tempestiva, para no mérito, NEGAR-LHE ACOLHIMENTO, fica  

mantida a abertura do certame na data designada (se realizará no dia 07 de agosto de 2020 às 
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09h00min, horário da capital de Mato Grosso) conforme publicada nos avisos da Concorrência nº 

002/2020/SES/MT, DOE/MT. 

Cuiabá/MT, 06 de agosto de 2020. 

 

 

 

 

José Luiz da Silva Rodrigues Malta 

Presidente da Comissão de Licitação 

Original assinado nos autos 

 

 

 

Kelly Fernanda Gonçalves 

Membro da Comissão de Licitação 

Original assinado nos autos 

Maura B. da Costa M. de Andrade 

Membro da Comissão de Licitação 

Original assinado nos autos 

 


